
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO 
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 59/2018 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 30/2018 
PROCESSO N° 03000.001628/2018-58 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E 
GESTÃO E A EMPRESA MARCIA'S 
CATERING LTDA. 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco "K" - 
Brasília/DF — CEP 70040-906, inscrito no CNPVIVIF sob o n° 00.489.828/0003-17, por meio 
da Subsecretaria de Assuntos Administrativos, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto 
n°9.035, de 20 de abril de 2017 e suas alterações, e o Regimento Interno aprovado pelo Anexo 
II à Portaria GMJMP n° 11, de 31 de janeiro de 2018, neste ato representado pelo Subsecretário 
de Assuntos Administrativo, Senhor WALMIR GOMES DE SOUSA, brasileiro, casado, 
portador da Carteira de Identidade n°666.020, expedida pela SSP/DF e do CPF n° 334.034.061-
72, residente e domiciliado em Brasflia/DF, nomeado pela Portaria n° 1.625, de 03 de agosto 
de 2016, da Casa Civil da Presidência da República, publicada no D.O.U. de 04 de agosto de 
2016, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa MARCIA'S 
CATERING LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 69.028.355/0002-76, sediada na Rua 
Haroldo Paranhos, 400 — Jardim Aeroporto — CEP 04357-060 — São Paulo/SP, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pela Senhora MARCIA PESCE GOMES 
DA COSTA, brasileira, casada, portadora da Carteira de Identidade n° 6.249.188, expedida pela 
SSP/SP, e do CPF ri° 073.396.168-10, residente e domiciliada em São Paulo/SP, tendo em vista 
o que consta no Processo n° 03000.001628/2018-58, e em observância às disposições da Lei n" 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n°2.271, 
de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 26 de maio d 017, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 3Ø40l8, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 



CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de comissaria aérea 
no Aeroporto Internacional de Brasília às aeronaves da Força Aérea Brasileira 
(FAB) utilizadas pelo Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão em seus deslocamentos oficiais, que serão prestados nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

Item Material/Produto Unid. 
Quantidade 
Estimada 
(por ano) 

Valor (R$) 

Unitário Total 

1 Açúcar individual sachet Unid 120 0,16 19,20 

2 Água mineral com gás - 500m1 Unid 60 3,51 210,60 

3 Água mineral sem gás - 500 ml Unid 60 2,42 145,20 

4 Água mineral sem gás - copo Unid 60 1,85 111,00 

Almoço/Jantar - comitiva Unid 480 57,05 27.384,00 

mendoim 40g individual Unid 240 2,09 501,60 

7 113iscoito de sal 27g Unid 60 1,85 111,00 

8 Bolinho Bauducco 40g Unid 240 3,61 866,40 

Bombom Sonho de Valsa Unid 240 2,57 616,80 

10 Breakfast frio Unid 240 25,99 6.237,60 

11 Breakfast quente Unid 480 26,47 12.705,6 

12 Café sache 6.8g Unid 60 2.18 130,80 

13 Caixa térmica (isopor) 36Its Unid 48 49,76 2.388,48 

14 Coca-cola - lata 310m1 Unid 480 4,52 2.169, O 

15 Coca-cola diet - lata 310m1 Unid 480 4,521  2.169,0 

J 



Item 

16 

Material/Produto Unid. 

Copo plástico transparente - 300m1 Unid 

17 Copo térmico (isopor) - 100m1 Unid 

18 Garrafa térmica llt Unid 

19 Gelo cubo - kg Kg 

20 Gelo seco - kg Kg 

21 Guaraná - lata 350m1 Unid 

77 Guaraná diet - lata 350m1 Unid 

23 Guardanapo de papel 34x34 Pct 

74 Handling viagem extra Unid 

25 lorgurte de frutas - I20g Unid 

26 Mix nuts Kg 

27 Queijo Polenguinho individual 20g Unid 

28 Quentinha Smoothwall Unid 

29 Sanduíche de peito de peru Unid 

30 Sanduíche misto (fechado) Unid 

31 Suco de laranja - llt Unid 

32 Suco de pêssego - Ilt Unid 

33 Suco de uva - llt Unid 

Valor Total (R$) 

Quantidade 
Estimada 
(Por ano) Unitário 

Valor (R$) 

480 

24 

0,73 350,40 

0,57 273,60 

99,24 2.381.76 

2,58 247,68 

44,89 j 4.309,44 

4,471 2.145,60 

4,46 2.140,80 

9,85 472,80 

51,46 2.470,08 

4,70 282.00 

34,40 1.651,20 

Total 

2,01 482.40 

2,05 984.00 

7,13 1.711,20 

4,16 998.40 

10,16 2.438,40 

10.12 485,76 

10,12 971,52 

80.564,52 

1 480 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com 
na data da assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o 
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de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demostrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente: 

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a CONTRATANTE 
mantém interesse na realização do serviço; 

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 
vantajoso para a CONTRATANTE; 

2.1.6. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse 
na prorrogação; 

2.1.7. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

2.1.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo 
Aditivo. 

CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ 80.564,52 (oitenta mil quinhentos e sessenta e 
quatro reais e cinquenta e dois centavos) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018 
classificação abaixo: 



Gestão/Unidade: 0001/201017 — SAA/MP 
Fonte: 0100 
Programa de Trabalho: 04.122.2125.2000.0001 
Elemento de Despesa: 33.90.39.79 
Pl: 1202418i014 

4.7. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender 
às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA— PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente. condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, 
devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI 
da IN SEGES/MPDG n°5/2017. 

5.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.4. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital. 

5.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, 
será providenciada sua advertência, por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado 01 (urna) vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.7. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

5.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rea1ig4os 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRA 
não regularize sua situação junto ao SICAF. 



5.9. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com 
a CONTRATADA inadimplente no SICAF. 

5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.10.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, 
exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no 
§5°-C, do artigo 18, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto. o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

5.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido 
de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até 
o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 

I=(TX/100) 
365 

EM =Ix N x VP, sendo: 

I = índice de atualização.  financeira; 
TX= Percentual de taxa de juros de mora anual; 
EM=Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento: 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE 

6.1 No caso de prorrogação do contrato, os preços serão reajustados na periodicidade 
anual, com base no IPCA (índice divulgado pelo IBGE) acumulado ou por outro 
índice oficial que vier a substituí-lo. 

62. O 10  (primeiro) reajuste será contado da data de apresentação da proposta e os 
demais, da data do último reajuste. 

6.3. Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o índice (IPCA ) &Nu.; 
anterior ao dos marcos inicial e final. ‘, 



6.4. O marco inicial será o mês de apresentação da proposta e o marco final será o mês 
do reajuste. 

Fórmula de cálculo: 

Pr = P + (P x V) 

Onde: 

Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P = preço atual (ames do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do subitem 6.1, desta Cláusula, de modo 

que (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do 
reajuste. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1.Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir 
estabelecidos: 

7.1.1. O preparo, a manipulação, o acondicionamento, o transporte e o descarte 
de alimentos deverão atender às mais estritas regras de higiene, de acordo 
com a resolução CNNPA n° 33/1977, que fixa normas gerais de higiene 
para assegurar as condições de pureza necessárias aos alimentos 
destinados ao consumo humano; resolução-RDC n° 216/2004, portaria 
SVS/MS n° 326/1997 e portaria MS n° 1.428/1993, que tratam de 
regulamentação técnica e boas práticas para serviços de alimentação. 

7.1.2. Deve ser dada correta destinação aos resíduos sólidos, conforme Lei n° 
12.305/2010 e Decreto 7.404/2010. 

7.1.3. Devem ser utilizados transportes adequados às aeronaves, com relação à 
carga e descarga do material, e compartimento de carga refrigerado, 
mantendo-se os itens perecíveis adequados para consumo. 

7.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei tf 8.666, de 1993, e do art. 60  do 
Decreto n" 2.271, de 1997. 

7.3. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

7.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com b 
nos critérios previstos no Termo de Referência. 



7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos 
mencionados no art. 47 da Instrução Normativa SEGES n° 05, de 2017, quando for 
o caso. 

7.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a 
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de 
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 
tais como: marca, qualidade e forma de manuseio. 

7.7. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 

7.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas no Termo de kefer'encia e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n°8.666. de 1993. 

7.9. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SEGES n° 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 
contratação. 

7.10. A fiscalinção de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. de 
conformidade com o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência c de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ièrramentas e 
utensílios necessários, com a qualidade especificada neste Termo. 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. no 
prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados. 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. de 
'acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor i Lei 
8.078, de 1990). ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar do, 



pagamentos vincendos à CONTRATADA e não efetuados, o valor correspondente 
aos danos sofridos. 

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

8.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na 
CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n' 7.203, de 2010. 

8.6. Apresentar os empregados devidamente 'uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 
quando for o caso. 

8.7. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão a CONTRATANTE para a execução do serviço. 

8.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à CONTRATANTE. 

8.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de função. 

8.10. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
da prestação dos serviços. 

8.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato. 

8.14. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionameqtp dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o èvistq 



inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1' 
do art. 57 da Lei n°8.666, de 1993. 

816. Entregar as refeições e lanches em embalagens adequadas e de acordo com os 
pedidos efetuados, especificamente quanto à resistência dos talheres descartáveis 
fornecidos. 

8.17. Utilizar produtos de primeira qualidade, frescos e dentro do prazo de validade 
estipulado pelas entidades sanitárias. 

8.18. Arcar com eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados na 
execução dos serviços. 

8.19. Especificar, nas Faturas, o número do pedido que as originou, anexando cópia do 
recibo de entrega do material, devidamente assinado pelo oficial ou pelo comissário 
de bordo destacados para o voo. 

8.20. Aceitar os pedidos de comissaria, via telefone ou e-mail, até 24 (vinte e quatro) 
horas antes da decolagem prevista, podendo, entretanto, haver pequenas mudanças 
de quantidades a serem efetuadas com antecedência de até 4 (quatro) horas. por 
telefone/e-mail. 

8.21. Aceitar o cancelamento parcial ou total dos pedidos de comissaria, desde que 
comunicados com antecedência mínima de 4 (quatro) horas da decolagem prevista, 
por telefone ou e-mail. 

8.22. Comprometer-se a não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca 
das atividades que constituem o objeto do Contrato, sem prévia autorização da 
CONTRATANTE. 

8.23. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações ou omissões. 
demandas, custos e despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de 
qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros ou que lhe 
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do Contrato. 

8.24. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 
noticiados que a envolvam, quando solicitado. 

8.25. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratu is. os 
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% ( te e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 



8.26. As supressões resultantes do acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9. 1. Realizar as solicitações por escrito, via e-mail, no prazo mínimo de 24 (vinte e 
quatro) horas antes da decolagem prevista e comunicar eventuais pequenas 
mudanças de quantidades a serem efetuadas com antecedência de até 4 (quatro) 
horas, por telefone ou e-mail. 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

9.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

9.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

9.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
tbrnecida pela CONTRATADA, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da 
IN n° 05/2017. 

CLÁUSULA DÉCIMA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 
10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto: 

10.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. Comportar-se de modo iniclôneo; e 

10.1.5. Cometer fraude fiscal. 



10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

10.2.2. Multa de: 

10.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) 
por.dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução 
dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
15° (décimo quinto) dia e a critério da CONTRATANTE, no 
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 

10.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o 
valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto. por 
período superior ao previsto no subitem anterior ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

10.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre 
o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 

10.2.2.4. 0,2% (dois décimos por cento) a 3,2% (três inteiros e dois 
décimos por cento) por dia sobre o valor mensal do contrato, 
conforme detalliamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

10.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 

10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a CONTRATANTE. 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 
opera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

10.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 
5 (cinco) anos. 

10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autor dade que aplic iu 
a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressar 
a CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 



CORRESPONDÊNCIA 

 

    

0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

10.3. As sanções previstas nos Subitens 10.2.1. 10.2.3, 10.2.4 e 10.2.5 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 

10.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU 

1 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO 1 GRAU 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
1 dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 
• 05 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
2 maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 
04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
 03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
07  

Atrasar a entrega do serviço, de maneira que 
5 comprometa o horário de decolagem do voo, por 

ocorrência; 
05 

Para os itens a seguir, deixar de: 

Utilizar produtos de primeira qualidade, frescos e 
6 dentro do prazo de validade estipulado pelas entidades 

sanitárias, por ocorrência; 
05 

7 
Higienizar hortaliças, frutas. utensílios e 

equipamentos 
05 

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos]  
8 Mio previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pela unidade fiscalizadora. 
03 



9 
Transportar de forma inadequada os alimentos, por 

ocorrência 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato 

11 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

10.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n°8.666, de 1993, 
a CONTRATADA ou profissionais que: 

10.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
CONTRATANTE em virtude de atos ilícitos praticados. 

10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666. de 1993, e subsidiariamente 
a Lei n° 9.784, de 1999. 

10.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem conto o dano 
causado à CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no S1CAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 

11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
78 da Lei n°8.666, de 1993, com as consequências indicadas no ilft. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n°8.666, de 1993. 

11.4. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cum do 

10 

02 

01 

02 



11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 

11.4.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira: 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n°  
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN n°05. de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
comidas na Lei n°8.666, de 1993, na Lei n°  10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis 
c. subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de 
Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por ato, 
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 
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ALMIR 5 DE SOUSA 
Ministério do Planeja Desenvolvimento e Gestão 

Nome: 
CPF: ee2 1-1q6 gH a 1 2 
Identidade- 1  7 /c?129   

esársa Símia Nyvau 
CPF: 150237.291-68 
PC,: 32'38362 IFP-RJ . idade. 

< me: 

TESTEMUNHAS: 

egY)- 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

ARCIA PESCE GOMES DA COSTA 
Miu-cia's Catering Ltda. 
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